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ASSEMBLEIA DA REPÛBLICA 

Comissâo de Assuntos Europeus 

Parecer 

Proposta de DIRECTIVA .../.../UE DO PARLAMENT° EUROPEU E DO 
CONSELHO relativa aos sistemas de garantia de depôsitos [reformulaçào] 

COM (2010} 368 

I - Nota Introdut6ria 

Nos termos do n2 1 do artigo 72 da Lei n2 43/2006, de 25 de Agosto, sobre o 
acompanhamento, apreciaçâo e pronùncia pela Assembleia da Repilblica no 
âmbito do processo de construçâo da Uniào Europeia, a Comissâo de 
Assuntos Europeus elabora o presente parecer sobre a seguinte matéria: 

Proposta de DIRECTIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
relativa aos sistemas de garantia de depôsitos Ereformulaçâol 

A Comissâo Europeia adoptou em 12 Julho de 2010, a Proposta de Directiva 
do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos sistemas de garantia de 
depôsitos [reformulaçâo]. 

Il Araise 

Da motivado da Proposta 

A crise f inanceira veio dernonstrar algumas fragil idades do sistema 
financeiro europeu. Ao nfvel do sistema bancario ficou patente a forte 
exposiçâo dos bancos ao risco de uma corrida aos depôsitos, o que significa 
que se os titulares de contas bancàrias considerarem que os seus depôsitos 
nâo se encontram seguros e tentarem levantà-los todos ao mesmo tempo, 
poderà conduzir a uma situaçâo de grave risco de liquidez. Numa situaçâo 
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destas, nenhuma instituiçâo bancal-la independentemente da sua situaçào 
f inanceira detém l iquidez suficiente para reembolsar de imediato a 
totalidade ou uma parte significativa dos seus depôsitos. Assim, e desde 
1994, através da Directiva (94/19/CE), relativa aos sistemas de garantia de 
depôsitos 1, os Estados-membros têm de dispor de uma rede de segurança 
para os titulares de contas bancarias. Se um banco tiver de ser encerrado, 
existem sistemas de garantia de depôsitos nacionais para reembolsar os 
depositantes até um deterrninado limite. Estes sistemas de garantia evitam 
ainda que os depositantes tenham de se envolver em longos processos de 
insolvência, que em regra resultam em dividendos muito inferiores ao 
crédite. original. 

Porém, em 2008, quando surgiu a crise, ficou demonstradô que o sistema 
de garantia de dep6sito vigente, muito fragmentado, nào cumpriu os 
object ivos estabelec idos na Di rect iva (94/19/CE),  em termos-  da 
manutençâo da confiança dos depositantes e da estabilidade financeira em 
periodos de pressào na economia. Verificou-se, aliàs, que os sistemas nâo 
estavam suficientemente financiados para fazer face a periodos de tensào 
financeira. De salientar que, actualmente na UE, existem cerca de 40 
sistemas de garantia de dep6sito (SGD), que para além de abrangerem 
diferentes grupos de depositantes e de dep6sitos, prevêem diferentes 
nfveis de cobertura, impôem obrigaçôes divergentes aos bancos e 
consequentemente limitam o bom funcionamento do mercado interno. 

Em Outubro de 2008, a Uniào Europela veio reconhecer a necessidade de 
repor a confiança no sector financeiro, o que resultou na adopçâo da 
Directiva 2009/14 CE (altera a Directiva 94/19/CE). Porém, devido à 
urgência da situaçào, foram introduzidas algumas alteraç6es apressadas, 
nomeadamente no que respeita ao aumento do nivel de cobertura que 
passou de 20 mil euros, para 100 mil euros até ao final de 2010. Portanto, 
essa directiva nào passou de uma medida de emergência para manter a 
confiança dos depositantes. Contudo, foram detectadas outras deficiências 
nos sistemas existentes, o que levou a Comissào a apresentar, agora, a 
presente proposta de directiva no sentido de alterar totalmente a situaçào 
vigente e garantir que foram extraidas liçôes da crise. 

Do Conteùdo 

A iniciativa, ora em analise, propôe alteraçôes às regras europeias 
existentes para meihorar a protecçâo dos titulares de contas bancarias e 

1 Os sistemas de garantia de depôsitos (SGD) constituem uma rede de segurança para os depositantes, 
permitindo-lhes, em caso de incumprimento de uma instituiçâo de crédito, recuperar, pelo mens, uma 
parte dos seus dep6sitos bancairios. 
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dos pequenos investidores, contribuindo para criar um sistema financeiro 
mais seguro e restaurar a confiança dos consumidores. 

Assim, a reformulaçâo da directiva agora proposta, vem melhorar a 
"respectiva estrutura" e tornando-a mais abrangente. Sâo actualizadas 
muitas referências, sendo facilitada a sua leitura através da inclusâo dos 
titulos dos artigos. Também os artigos relativos ao âmbito da aplicaçâo da 
directiva, bem como um conjunto de novas definiçôes facilitam a sua 
compreensâo. Sâo definidas as caracteristicas dos SGD e fixados os nfveis 
de cobertura. No que concerne aos artigos relacionados com o reembolso 
seguem-se as regras apl idveis  em matér ia  de f inanciamento e da 
informaçâo a prestar aos depositantes. 

Os elementos essenciais da presente proposta de directiva sâo: 

Simplificaçâo e harmonizaçâo, em especial no que concerne ao 
âmbito da cobertura e aos mecanismos de reembolso. 

Reembolsos mais ràpidos — os titulares de contas bancàrias serâo 
reembolsados no prazo de sete dias. Por forma a facilitar um tal 
prazo reduzido de reembolso, os gestores dos sistemas de garantia 
de depôsitos terâo de ser rapidamente informados sobre os 
problemas nos bancos por parte das autoridades de supervisâo. 

Melhor cobertura — é confirmado o aumento do nivel de cobertura 
para 100 mil euros até ao final de 2010. Tal significa que 95% dos 
titulares de contas bancarias na UE recuperarâo as suas poupanças 
no caso de incumprimento do seu banco. A cobertura agora 
instituida engloba pequenas, médias e grandes empresas bem 
como todas as moedas. Sâo excluidos todos os depôsitos de 
inst i tuiçôes f inanceiras ou ent idades Obl icas, produtos .  de 
investimento estruturados e certificados de divida. "No entanto, 
certos depôsitos ligados à situaçâo pessoal dos depositantes assim 
como 'as transacçôes imobiliarias, poderâo beneficiar de um nivel 
mais elevado de cobertura, mas apenas por um periodo limitado" a 
12 meses. 

Menos burocracia e major cooperaçâo transfronteiriça - A fim de 
facilitar o processo de reembolso em situaçôes transfronteiriças, o 
pais de acolhimento do SGD actua como ponto Unico de contacto 
para os depositantes em sucursais noutro Estado-Membro. Tal 
inclui, nâo sé, a comunicaçâo com os depositantes nesse pais, como 
também, os pagamentos por conta do pais de origem do SGD. Essa 
funçâo ser facilitada par acordos entre os SGD. Os diferentes 
sistemas terâo de trocar as informaçôes relevantes entre si. Este 
processo sera facilitado por acordos mùtuos e a nova abordagem 
significarà menos burocracia e pagamentos mais ràpidos. 
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Melhor informaçào - os titulares de contas bancàrias serk melhor 
informados sobre a cobertura e o funcionamento do seu sistema de 
g a r a n t i a  a t r a v é s  d e  u m a  m i n u t a  d e  i n f o r m a ç â o  d e  f à c i l  
compreensào, e dos respectivos extractos bancàrios. A divulgaçâo 
regular de informaçào relativa aos SGD fundos ex ante, capacidade 
financeira ex post e resultados de ensaios de resistência) assegura 
transparência e credibilidade levando a uma maior estabilidade 
financeira com custos diminutos. 

Financiamento sôlido e a longo prazo – passa-se a garantir que os 
recursos financeiros de que dispôem os SGD sejam proporcionais às 
suas potenciais responsabilidades. Tendo em conta a necessidade 
de garantir um menor risco e uma maior liquidez, o financiamento 
dos SGD basear-se-à em quatro fases: em primeiro lugar, um 
financiamento sélido a montante constituirà a garantia de uma 
reserva s6l ida.  Assim, e para assegurar  um •f inanciamento 
suficiente, os SGD devem, apôs um perfodo de transiçâo de dez 
anos, deter em reserva 1,5% do valor dos depôsitos elegiveis; em 
segundo  l uga r ,  se  necessà r io  o  f i nanc i amen to  p ode  se r  
complementado através de contribuiçôes adicionais (ex post) de até 
0,5% dos dep6sitos; em terceiro lugar, se necessàrio os sistemas 
podem também solicitar um empréstimo limitado junto de outros 
SGD da UE; em quarto lugar, e em ultimo recurso, teriam de ser 
efectuados outras acordos de financiamento como medida de 
urgência. Assim, os SGD devem dispor de mecanismos alternativos 
de financiamento, "salvaguardando que esses mecanismos deverào 
cumprir a proibiçâo de concessào de créditos sob a forma de 
descobertos definida no artigo 123,2 do TFUE.". 

Este mecanismo em quatro fases s6 ficarà plenamente operacional 
daqui a 10 anos, e os fundos dos SGD devem ser ut i l izados 
principalmente para pagamentos aos depositantes. 

Dos Aspectos Juridicos 

Base Juridica 
A presente proposta de directiva tem par base o artigo 53.2, n.2 1 do 
TFUE. 

Principio da Subsidiariedade 
De acordo com o princfpio da subsidiariedade estabelecido no artigo 5.2 
do Tratado TFUE, os objectivas da acçâo proposta n'àô podem ser 
suficientemente realizados pelas Estados-membros e podem, portanto, 
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ser mais facilmente realizados pela UE. S6 uma acçâo a nivel da UE 
garantir que os bancos que operam em vàrios Estados-membros 
sejam sujeitos a requisitos semelhantes no que se refere aos SGD, 
criando condiçôes de concorrência equitativas, evitando custos de 
conforrn idade in just i f icados para as act iv idades com caràcter  
transfronteiras e promovendo uma maior integraçâo no mercado 
interno. Além do mais, a acçâo da UE assegurar um nivel elevado de 
estabilidade financeira a nivel da UE. A harmonizaçâo nâo pode ser 
alcançada em diversas àreas, por exemplo cobertura, reembolso, 
financiamento, de forma suficiente pelos Estados-membros, jà que tal 
implica a harmonizaçâo de uma multiplicidade de diferentes regras no 
âmbito dos sistemas juridicos dos vàrios Estados-Membros, pelo que 
poderà ser melhor realizada a nivel da UE. 

1 1 1  -  C o n c i u s ô e s  

1 — A crise ocorrida em 2008 veio revelar as deficiências do mercado 
financeiro europeu nomeadamente a forte exposiçâo das instituiçôes 
bancarias ao risco de uma corrida aos dep6sitos. Todavia, se existir um SGD 
harmonizado suficientemente financiado e com um razoàvel nivel de 
cobertura que seja capaz de assegurar as necessidades dos depositantes irâ 
gerar maior confiança nos consumidores e contribuirà para uma maior 
estabilidade e credibilidade do sistema financeiro. 

2 — A directiva (94/19/CE), relativa aos sistemas de garantia de dep6sitos, 
com alteraçôes introduzidas pela Directiva (2009/14/CE) veio a revelar-se 
insuficiente, acrescendo o facto desta Ultima nâo ter sido inteiramente 
transposta. Assim, é agora proposto que ambas as directivas sejam 
consolidadas e alteradas através de uma reformulaçâo, 

3-  Na reformulaçâo agora proposta na inic iat iva em anàl ise foram 
consignados coma objectivos fundamentais a defesa da estabilidade 
financeira, evitando as corridas aos dep6sitos e a protecçâo da dos 
depositantes. A presente proposta constitui, também, um instrumento 
essencial  para a real izaçâo do mercado interno na 6pt ica tanto da 
liberdade de estabelecimento como da liberdade de prestaçâo de serviços 
financeiros, no sector das instituiçôes de crédito. A harmonizaçâo, a 
simplificaçâo, a transparência, a informaçâo, a confiança e a credibilidade 
sào os aspectos nucleares conticlos•na proposta ora em anàlise. 

4 - 0 fim visado pela presente proposta ser melhor prosseguido pelas 
instâncias comunitàrlas, uma vez que os objectives propostos nâo podem 
ser suficientemente realizados pelas Estados-membros. Daqui resulta que 
nâo parece existir violaçâo do Principio da Subsidiariedade. 
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5 - As matérias em causa nâo cabem no âmbito da competência legislativa 
reservada da Assembleia da Rep(iblica, nâo se aplicando, como tal, o artigo 
n22 da Lei 43/2006, de 25 de Agosto. 

1V - Parecer 

Assim, a Comissào de Assuntos Europeus é de parecer que, em relaçâo à 
iniciativa em causa, o processo de escrutinio est conclurdo. 

Palàcio de S. Bento, 1 de Outubro de 2010 

Deputado elator residente da Comissâo 

Manuel Seabra Vitalino Canas 
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